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- Estudar a desconsideração da pessoa jurídica;
- Apresentar os prim

eiros ensaios doutrinários;
- Apresentar a teoria da disregard do direito brasileiro;
- Apresentar requisitos para aferição da teoria da desconsideração 
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$�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�p�XP
D�¿FomR�GR�GLUHLWR��DWULEXWR�H�SUHP

LVVD�GR�
em

presário, voltada a estim
ular a produção e circulação de bens e serviços no 

P
HUFDGR��VHQGR�¿JXUD�GLVWLQWD�GDTXHOHV�TXH�H[HUFHP

�SUR¿VVLRQDOP
HQWH�D�HP

SUH-
sa e dos seus investidores  D

otada de direitos e obrigações, o em
presário (que 

é o sujeito da atividade em
presarial) deverá eleger um

 dos tipos em
presariais 

que lhe oferta o D
ireito Em

presarial, conform
e art  983 do C

ódigo C
ivil de 2002

64, 
SDUD�H[HUFHU�R�REMHWR�VRFLDO�SUHWHQGLGR��1

HVWD�VHQGD��DOJXQV�VyFLRV�LQYHVWLGRUHV�
utilizam

 m
aliciosam

ente dos tipos em
presariais que delim

itam
 a responsabilidade 

pelo em
preendim

ento, ou abusam
 dela para praticar fraudes diversas no m

er-
cado em

 geral, se escondendo atrás do véu da pessoa jurídica para não serem
 

responsabilizados  O
 tem

a iniciado na jurisprudência internacional ganhou des-
taque e espaço no cenário jurídico m

undial visando coibir tais ilícitos objetivando 
responsabilizar aqueles que se escondem

 atrás do véu da pessoa jurídica, no 
aspecto cível e crim

inal, por danos causados a terceiros   D
esta feita, a desconsi-

deração da personalidade jurídica é instituto de direito que m
erece estudo e téc-

nica para sua utilização e aplicação pelo Poder Judiciário, devendo ser aplicada 
incisivam

ente quando, de fato, m
erecer  Portanto, o objetivo do presente estudo 

é inform
ar ao leitor a construção doutrinária sobre a desconsideração da pessoa 

jurídica, com
o e quando utilizá-la para dar segurança à m

atéria que é de cunho 
processual, m

aterial e que atinge a vida das pessoas: o peticionante, a pessoa 
jurídica e seus sócios 
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A pessoa jurídica nasce por intenção das pessoas capazes, form
alizando 

suas intenções em
 exercer um

 objeto (atividade) lícito, possível e determ
inado, 

seguindo as determ
inações da lei em

presarial, tal com
o o registro em

 cartórios 
HVSHFt¿FRV��QRV�WHUP

RV�GR�DUW�����GR�&
yGLJR�&

LYLO�GH������

&
RP

HoD�D�H[LVWrQFLD�OHJDO�GDV�SHVVRDV�MXUtGLFDV�GH�
GLUHLWR�SULYDGR�FRP

�D�LQVFULomR�GR�DWR�FRQVWLWXWLYR�QR�
respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
DXWRUL]DomR�RX�DSURYDomR�GR�3

RGHU�(
[HFXWLYR��DYHUEDQ-

GR�VH�QR�UHJLVWUR�WRGDV�DV�DOWHUDo}HV�SRU�TXH�SDVVDU�R�
ato constitutivo.

C
om

 o arquivam
ento dos atos constitutivos

65 nos cartórios de regência, 
GH�DFRUGR�FRP

�R�DUW��������GR�&
&
�����

66��QDVFH�R�HQWH�¿FWR�GH�GLUHLWR��QDVFH�D�
pessoa jurídica, dotada de direitos, obrigações e diferente da pessoa de seus 
em

preendedores, fundadores, investidores, adm
inistradores, conform

e corrobora 
a lição de Fram

 M
artins ao conceituá-la:

64 
Art  983  A sociedade em

presária deve constituir-se segundo um
 dos tipos regulados nos arts  1 039 a 1 092; a sociedade 

sim
ples pode constituir-se de conform

idade com
 um

 desses tipos, e, não o fazendo, subordina-se às norm
as que lhe são 

próprias 
65�

e�D�YRQWDGH�GRV�LQYHVWLGRUHV�P
DWHULDOL]DGD�HP

�GRFXP
HQWRV��DWD�GH�FRQVWLWXLomR�H�(VWDWXWR�&

RQWUDWR�6RFLDO��OHYDGRV�D�UHJLV-
tro na Junta C

om
ercial Estadual 

66 
Art  1150 - O

 em
presário e a sociedade em

presária vinculam
-se ao R

egistro Público de Em
presas M

ercantis a cargo das Jun-
WDV�&

RP
HUFLDLV��H�D�VRFLHGDGH�VLP

SOHV�DR�5
HJLVWUR�&

LYLO�GDV�3HVVRDV�-XUtGLFDV��R�TXDO�GHYHUi�REHGHFHU�jV�QRUP
DV�¿[DGDV�

para aquele registro, se a sociedade sim
ples adotar um

 dos tipoase sociedade em
presária 
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É
 a pessoa jurídica o ente incorpóreo que, com

o as 
pessoas físicas, pode ser sujeito de direitos. N

ão se 
confundem

, assim
, as pessoas jurídicas com

 as pes-
soas físicas, as quais deram

 lugar ao seu nascim
ento; 

ao contrário, delas se distanciam
, adquirindo patrim

ônio 
autônom

o e exercendo direitos em
 nom

e próprio. E
m

 
razão disso, as pessoas jurídicas tem

 nom
e particular, 

com
o aquelas físicas, dom

icílio, nacionalidade; poden-
do estar em

 juízo, com
o autoras, ou na qualidade de 

UpV��VHP
�TXH�LVVR�UHÀLWD�QD�SHVVRD�GDTXHODV�TXH�D�FRQ-

stituíram
. P

or últim
o, têm

 vida autônom
a, m

uitas vezes 
VXSHULRU�jV�GDV�SHVVRDV�TXH�D�IRUP

DUDP
��0

$
5
7,1

6
��

������S�������

Para Pontes de M
iranda “ser pessoa é ser capaz de direitos e deveres  

Ser pessoa jurídica é ser capaz de direitos e deveres, separadam
ente; isto é, 

GLVWLQJXLGRV�R�VHX�SDWULP
{QLR�H�RV�SDWULP

{QLRV�GRV�TXH�D�FRP
S}HP

��RX�GLULJHP
�´�

(M
IR

AN
D

A, 1970, p  288) 
D

etendo direitos e obrigações, considera R
ubens R

equião quatro efeitos 
inerentes a aquisição dessa personalidade: (i) a capacidade de direitos e obriga-
ções, podendo estar em

 juízo, contratar e se obrigar; (ii) individualidade própria 
não se confundindo com

 a de seus em
preendedores; (iii) autonom

ia patrim
onial 

e �LY��SRVVLELOLGDGH�GH�P
RGL¿FDU�VXD�HVWUXWXUD�MXUtGLFD�H�HFRQ{P

LFD��FRP
�DOWHUD-

ção do tipo societário e com
 ingresso, saída ou alteração de seus sócios sem

 se 
desnaturar, respectivam

ente  (R
EQ

U
IÃO

, 2009)
D

ecerto, com
 a aquisição da personalidade jurídica, cria-se um

 escudo, 
um

 véu que se sobrepõe aos seus constituidores criando um
a nova pessoa no 

m
undo real, com

 patrim
ônio e identidade própria: a pessoa jurídica  Tanto que a 

ela se aplicam
 todos os direitos da personalidade, diante do disposto no art  52 

GR�&
&
�����

67 e, em
 caso de insucesso, a lim

itação da responsabilidade de cada 
VyFLR�¿FD�FLUFXQVFULWD�SHOR�FDSLWDO�VRFLDO�LQWHJUDOL]DGR��DR�YDORU�GH�HP

LVVmR�GDV�
ações ou ao valor da quota social, conform

e será visto no item
 2 1 

Essa circunstância da lim
itação ocorria fortem

ente no passado, de m
odo 

intrincado, baseado cegam
ente nas norm

as de D
ireito Em

presarial, não autori-
zando atingir sócios e adm

inistradores m
esm

o em
 caso de fraude ou abuso, até 

a análise judicial do caso que se tornou célebre de S
alom

on vs. S
alom

on &
 C

o
68, 

julgado pela C
orte Inglesa 

Estim
ulados pela repressão da ilegalidade dessas condutas, advogados 

se lançaram
 no Judiciário im

pulsionando decisões focadas no levantam
ento m

o-
m

entâneo da personalidade jurídica para atingir seus sócios nos casos abusivos 
e fraudulentos 

Tudo visando proteger e preservar a personalidade jurídica que, na visão 
de Vinícius José M

arques G
ontijo, a desconsideração da personalidade jurídica 

p�D�D¿UP
DomR�GD�SUySULD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�HQTXDQWR�D�SURWHJH�GR�P

DX�XVR�
pelos sócios, verbis:

$�GHVFRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�YLVD�D�

67 
Art  52  Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade 

68 
“em

 prim
eira instância o juiz levantou o véu dessa pessoa jurídica para atingir o patrim

ônio do seu sócio m
ajoritário, Aaron 

Salom
on  N

o entanto, a C
asa dos Lordes (corte inglesa) acolhendo o recurso de Aaron Salom

on, reverteu esta decisão 
HQWHQGHQGR�TXH�D�HP

SUHVD�IRUD�FRQVWLWXtGD�GH�IRUP
D�UHJXODU�H��SRU�LVVR��QmR�KDYHULD�TXH�VH�IDODU�HP

�GHVFRQVLGHUDomR´�
(R

EQ
U

IÃO
, 1969, p  18) 

SURWHomR�GD�SUySULD�VRFLHGDGH�FRQWUD�VHX�P
DX�XVR�H��

não, para assegurar exclusivam
ente adim

plência de 
REULJDo}HV�FRQWUDWDGDV�H�H[HFXWDGDV�UHJXODUP

HQWH�HP
�

nom
e da pessoa jurídica. P

or outras palavras: a des-
FRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�QmR�VH�SUHVWD�D�
assegurar responsabilidade objetiva de seus sócios, ad-
m

inistradores e outros m
em

bros de órgãos sociais per-
DQWH�FUHGRUHV�GD�VRFLHGDGH��*

2
1
7,-2

��������S�������

$VVLP
�VXUJLX�D�¿JXUD�GD�disregard doctrine ou lifting the viel que, em

 linhas 
JHUDLV��VLJQL¿FD�D�GHVFRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��8

P
D�FRQVWUXomR�

doutrinária e jurisprudencial que no Brasil, a partir de 1990, ganhou força legisla-
tiva, form

ando parte do ordenam
ento jurídico pátrio 
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P
D�GDV�FODVVL¿FDo}HV�GDV�VRFLHGDGHV�HVWi�DORFDGD�QD�UHVSRQVDELOLGDGH�

dos sócios perante as obrigações sociais  N
os variados tipos societários autori-

zados pelo C
ódigo C

ivil de 2002, no Livro II que contem
pla o D

ireito de Em
presa, 

consoante aqueles descritos nos artigos 980-A, 1039 a 1093
69, excepcionado as 

VRFLHGDGHV�QmR�SHUVRQL¿FDGDV
70��YHUL¿FDUHP

RV�IRUP
DV�GH�UHVSRQVDELOLGDGH��VHQ-

do: ilim
itada, m

ista e lim
itada 

)iELR�8
OKRD�&

RHOKR��H[WHUQDOL]DQGR�HVVD�FODVVL¿FDomR�DVVLP
�LQIRUP

D�

D��5
HVSRQVDELOLGDGH�LOLP

LWDGD��VH�WRGRV�RV�VyFLRV�UH-
VSRQGHP

�SHOD�REULJDo}HV�VRFLDLV�LOLP
LWDGDP

HQWH��VR-
FLHGDGH�HP

�QRP
H�FROHWLYR���E��DV�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�

m
ista, quando apenas parte dos sócios responde de 

IRUP
D�LOLP

LWDGD��VRFLHGDGH�HP
�FRP

DQGLWD�VLP
SOHV�RX�

SRU�Do}HV���F��DV�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�OLP
LWDGD��HP

�
que todos os sócios respondem

 de form
a lim

itada pe-
ODV�REULJDo}HV�VRFLDLV��VRFLHGDGH�OLP

LWDGD�H�DQ{QLP
D��

�&
2
(
/+

2
��������S������

Portanto, dependendo do tipo em
presarial eleito, haverá um

a responsabili-
dade assum

ida pelos investidores em
 relação as dívidas contraídas pela pessoa 

jurídica, fazendo-os sócio solidário ou não a ela, englobando as responsabilida-
des da seguinte form

a:
,��(P

SUHViULRV�FRP
�UHVSRQVDELOLGDGH�LOLP

LWDGD�
a) Sociedade Sim

ples��QD�IRUP
D�GR�DUWLJR������GR�&

&
������

b) Sociedade em
 N

om
e C

oletivo: via de regra é ilim
itada m

as os sócios 
podem

 prever no C
ontrato Social a lim

itação (art  1039, paragrafo único 
GR�&

&
�������

69 
Art  980-A-D

a Em
presa Individual de R

esponsabilidade Lim
itada; Art  1039-D

a Sociedade em
 N

om
e C

oletivo; Art  1045-D
a 

Sociedade em
 C

om
andita Sim

ples; Art  1052-D
a Sociedade Lim

itada; Art  1088-Sociedade Anônim
a (atual sociedade por 

ações); Art  1090-D
a Sociedade em

 C
om

andita por Ações e; Art  1092-D
a Sociedade C

ooperativa 
70 

Sociedades que não adquirem
 a personalidade jurídica descritas no Art  986-D

a sociedade em
 com

um
 e art  991- D

a socie-
dade em

 conta de participação do C
ódigo C

ivil de 2002 
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SUHViULRV�FRP

�UHVSRQVDELOLGDGH�P
LVWD�

a) C
om

andita Sim
ples: (i)Sócios C

om
anditados: Apenas pessoas físicas, 

com
 responsabilidade solidária e ilim

itada, form
am

 o quadro de gesto-
res; (ii) Sócios C

om
anditários: Pessoas físicas ou jurídicas que apenas 

investem
 na sociedade com

 responsabilidade no valor da quota, na 
form

a do art  1045 e seguintes do C
ódigo C

ivil;
b) Sociedade em

 C
om

andita por ações: ao valor do preço de em
issão de 

suas ações  O
 acionista adm

inistrador terá responsabilidade ilim
itada 

(solidária entre os adm
inistradores e subsidiária em

 relação a socieda-
GH�HP

SUHViULD���QD�IRUP
D�GR�DUW�������GR�&

&
������FRP

ELQDGR�FRP
�R�

DUW������GD�/HL���������

,,,��3HVVRD�MXUtGLFD�FRP
�UHVSRQVDELOLGDGH�OLP

LWDGD�
a) Em

presa individual de responsabilidade lim
itada - EIR

ELI, lim
itada a 

responsabilidade do único investidor ao valor de suas quotas, por equi-
valência aplicada a sociedade lim

itada;
b) Sociedade Lim

itada e Sociedade U
nipessoal Lim

itada: ao valor de 
suas quotas, m

as solidária perante o capital social conform
e art  

1052
71;

c) Sociedade por ações: ao preço de em
issão das ações, consoante o 

GLVSRVWR�QR�SULP
HLUR�DUWLJR�GD�/HL��������

72;

C
onform

e se denota, há investidores que não respondem
 pessoalm

ente 
pelas obrigações sociais, pois a pessoa jurídica form

a um
 escudo de proteção 

aos seus bens pessoais; outros respondem
 ilim

itadas quando não há barreiras 
SDUD�SHQHWUDomR�QR�SDWULP

{QLR�GRV�VyFLRV��FRQVWLWXLQGR�D�¿JXUD�GRV�VyFLRV�VROL-
GiULRV�H��SRU�¿P

��P
LVWDV��DJUXSDQGR�HVWDV�GXDV�FODVVL¿FDo}HV�

e�VDOXWDU�OHP
EUDU�TXH�SDUD�WRGDV�DV�SRVVLELOLGDGHV�GH�LQ¿OWUDomR�QR�

patrim
ônio pessoal dos sócios deve-se esgotar, prim

eiram
ente, o patrim

ônio 
social  É o benefício de ordem

 descrito no DUW�������GR�&
&
������TXH�HVWDEHOHFH�

que “os bens particulares dos sócios não podem
 ser executados por dívidas da 

VRFLHGDGH��VHQmR�GHSRLV�GH�H[HFXWDGRV�RV�EHQV�VRFLDLV�´
A teoria da desconsideração atua de form

a efetiva, nos casos onde há 
lim

itação da responsabilidade dos sócios, por conta da segregação e distancia-
m

ento patrim
onial entre eles e a pessoa jurídica, onde tentam

 desviar-se da ética 
em

presarial para abusar dessa pessoa criada pelo D
ireito Em

presarial 

71 
Art  1 052  N

a sociedade lim
itada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, m

as todos respon-
dem

 solidariam
ente pela integralização do capital social  § 1º A sociedade lim

itada pode ser constituída por 1 (um
a) ou m

ais 
pessoas  § 2º Se for unipessoal, aplicar-se-ão ao docum

ento de constituição do sócio único, no que couber, as disposições 
sobre o contrato social 

72 
Art  1º A com

panhia ou sociedade anônim
a terá o capital dividido em

 ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionistas 
será lim

itada ao preço de em
issão das ações subscritas ou adquiridas 
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Tendo seus prim
eiros passos em

 m
eados do século XX, renom

ados pro-
fessores estrangeiros se debruçaram

 sobre o tem
a e desenvolveram

 duas bri-
lhantes pesquisas que receberam

 elogios por vários países onde ecoaram
 suas 

teses, tais com
o Áustria e Argentina 

A prim
eira, da Itália, de autoria de Piero Verrucoli intitulada de “Il S

upera-
P
HQWR�GHOD�3

HUVRQDOLWi�*
LXUtGLFD�GHOOH�6

RFLHWi�GL�&
DSLWDO�QHOOD�µ&

RP
P
RQ�/DZ

¶�H�
QHOOD�µ&

LYLO�/DZ
V¶´�H�D�VHJXQGD��DGYLQGD�GD�$OHP

DQKD��GH�DXWRULD�GH�5
ROI�6HULFN��

cujo nom
e traduzido para o castelhano foi a “A

parencia y R
ealidad en las S

o-
ciedades M

ercantiles - E
l A

buso de D
erecho por M

édio de la P
ersona Jurídica´��

conform
e destacou o prim

eiro jurista brasileiro a tratar sobre o tem
a da disregard 

doctrine, R
ubens R

equião  (R
EQ

U
IÃO

, 1969)
C

om
 tal inovação doutrinária, R

ubens R
equião tam

bém
 seguiu a trajetória 

de autorização para a disregard doctrine, quando houvesse abuso de direito ou 
fraude, nos seguintes term

os:

&
RP

�HIHLWR��R�TXH�VH�SUHWHQGH�FRP
�D�GRXWULQD�GD�µGLV-

regard’�QmR�p�D�DQXODomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�HP
�

WRGD�D�VXD�H[WHQVmR��P
DV�DSHQDV�D�GHFODUDomR�GH�VXD�

LQH¿FiFLD�SDUD�GHWHUP
LQDGR�HIHLWR��HP

�FDVR�FRQFUHWR��
HP

�IXQomR�GR�XVR�OHJtWLP
R�GD�SHUVRQDOLGDGH�WHU�VLGR�

GHVYLDGR�GH�VXD�OHJtWLP
D�¿QDOLGDGH��DEXVR�GH�GLUHLWR��

RX�SDUD�SUHMXGLFDU�FUHGRUHV�RX�YLRODU�D�OHL��IUDXGH��
�5
(
4
8
,
2
��������S������

C
om

 essas prem
issas que ganhou espaço a teoria da desconsideração 

da personalidade jurídica no cenário dom
éstico, m

antendo a determ
inação do 

Judiciário para o caso, sob análise probatória robusta do peticionante, sendo forte 
elem

ento de segurança, com
bate a fraudes e recuperação de crédito a teor do 

TXH�¿FRX�GH¿QLGR�SHOD�4
XDUWD�7XUP

D�GR�6XSHULRU�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�

2
�LQVWLWXWR�GD�GHVFRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGL-

ca se apresenta com
o im

portante m
ecanism

o de recu-
SHUDomR�GH�FUpGLWR��FRP

EDWH�j�IUDXGH�H��SRU�FRQVHTXrQ-
FLD��IRUWDOHFLP

HQWR�GD�VHJXUDQoD�GR�P
HUFDGR��HP

�UD]mR�
do acréscim

o de garantias aos credores, atuando, pro-
FHVVXDOP

HQWH��VREUH�R�SROR�SDVVLYR�GD�UHODomR��P
RG-

L¿FDQGR�RX�DP
SOLDQGR�D�UHVSRQVDELOLGDGH�SDWULP

RQLDO�
�6
7-��5

(
VS�����������6

3��������
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A partir dos debates criados sob o tem
a da desconsideração da personali-

dade jurídica alhures, o Poder Legislativo Brasileiro decidiu incorporar no sistem
a 

jurídico pátrio leis que autorizassem
 a aplicação de tal instituto 

Assim
, em

 11 de setem
bro de 1990, veio a lum

e a prim
eira norm

a a tratar 
sobre a desconsideração, a Lei 8 078 intitulada de C

ódigo de D
efesa do C

on-
sum

idor, discorrendo no artigo 28 e no seu parágrafo 5º, o m
odo e a form

a de 
aplicação do instituto:

$
UW������2

�MXL]�SRGHUi�GHVFRQVLGHUDU�D�SHUVRQDOLGDGH�
jurídica da sociedade quando, em

 detrim
ento do con-

sum
idor, houver abuso de direito, excesso de poder, in-

IUDomR�GD�OHL��IDWR�RX�DWR�LOtFLWR�RX�YLRODomR�GRV�HVWDWXWRV�
RX�FRQWUDWR�VRFLDO��$�GHVFRQVLGHUDomR�WDP

EpP
�VHUi�HIH-

tivada quando houver falência, estado de insolvência, 
encerram

ento ou inatividade da pessoa jurídica provo-
FDGRV�SRU�P

i�DGP
LQLVWUDomR�

�����

�����7DP
EpP

�SRGHUi�VHU�GHVFRQVLGHUDGD�D�SHVVRD�
jurídica sem

pre que sua personalidade for, de algum
a 

form
a, 

obstáculo 
ao 

ressarcim
ento 

de 
prejuízos 

causados aos consum
idores.

Sequencialm
ente, advieram

 a Lei do M
eio Am

biente, o C
ódigo C

ivil e a Lei 
Antitruste, com

 os seguintes teores:

/HL�������������/HL�GR�0
HLR�$

P
ELHQWH

$
UW�����3

RGHUi�VHU�GHVFRQVLGHUDGD�D�SHVVRD�MXUtGLFD�
sem

pre que sua personalidade for obstáculo ao res-
sarcim

ento de prejuízos causados à qualidade do m
eio 

am
biente.

/HL���������������&
yGLJR�&

LYLO

$
UW�������(

P
�FDVR�GH�DEXVR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��

FDUDFWHUL]DGR�SHOR�GHVYLR�GH�¿QDOLGDGH�RX�SHOD�FRQ-
fusão patrim

onial, pode o juiz, a requerim
ento da parte, 

ou do M
inistério P

úblico quando lhe couber intervir no 
processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas 
H�GHWHUP

LQDGDV�UHODo}HV�GH�REULJDo}HV�VHMDP
�HVWHQ-

didos aos bens particulares de adm
inistradores ou de 

VyFLRV�GD�SHVVRD�MXUtGLFD�EHQH¿FLDGRV�GLUHWD�RX�LQGLUH-
tam

ente pelo abuso.

�����3
DUD�RV�¿QV�GR�GLVSRVWR�QHVWH�DUWLJR��GHVYLR�GH�

¿QDOLGDGH�p�D�XWLOL]DomR�GD�SHVVRD�MXUtGLFD�FRP
�R�

propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza.

�����(
QWHQGH�VH�SRU�FRQIXVmR�SDWULP

RQLDO�D�DXVrQFLD�GH�
VHSDUDomR�GH�IDWR�HQWUH�RV�SDWULP

{QLRV��FDUDFWHUL]DGD�
por:

,���FXP
SULP

HQWR�UHSHWLWLYR�SHOD�VRFLHGDGH�GH�REULJDo}HV�
do sócio ou do adm

inistrador ou vice-versa;

II - transferência de ativos ou de passivos sem
 efetivas 

FRQWUDSUHVWDo}HV��H[FHWR�RV�GH�YDORU�SURSRUFLRQDOP
HQWH�

LQVLJQL¿FDQWH��H

III - outros atos de descum
prim

ento da autonom
ia pat-

rim
onial.

�����2
�GLVSRVWR�QR�FDSXW�H�QRV�������H����GHVWH�DUWLJR�

WDP
EpP

�VH�DSOLFD�j�H[WHQVmR�GDV�REULJDo}HV�GH�VyFLRV�
ou de adm

inistradores à pessoa jurídica.

�����$�P
HUD�H[LVWrQFLD�GH�JUXSR�HFRQ{P

LFR�VHP
�D�

SUHVHQoD�GRV�UHTXLVLWRV�GH�TXH�WUDWD�R�FDSXW�GHVWH�
DUWLJR�QmR�DXWRUL]D�D�GHVFRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�
da pessoa jurídica.

�����1
mR�FRQVWLWXL�GHVYLR�GH�¿QDOLGDGH�D�P

HUD�H[SDQVmR�
RX�

D�
DOWHUDomR�

GD�
¿QDOLGDGH�

RULJLQDO�
GD�

DWLYLGDGH�
HFRQ{P

LFD�HVSHFt¿FD�GD�SHVVRD�MXUtGLFD��

/HL��������������/HL�$
QWLWUXVWH

$
UW�������$�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�GR�UHVSRQViYHO�SRU�LQ-

IUDomR�GD�RUGHP
�HFRQ{P

LFD�SRGHUi�VHU�GHVFRQVLGHUDGD�
quando houver da parte deste abuso de direito, excesso 
GH�SRGHU��LQIUDomR�GD�OHL��IDWR�RX�DWR�LOtFLWR�RX�YLRODomR�
dos estatutos ou contrato social. 

3
DUiJUDIR�~QLFR���$�GHVFRQVLGHUDomR�WDP

EpP
�VHUi�HIH-

tivada quando houver falência, estado de insolvência, 
encerram

ento ou inatividade da pessoa jurídica provo-
FDGRV�SRU�P

i�DGP
LQLVWUDomR�

N
o entanto, apesar de o Poder Legislativo Brasileiro entender pela conve-

niência de se alocar em
 leis requisitos para ocorrência da desconsideração da 

personalidade jurídica, é im
prescindível para todo e qualquer caso o conhecim

en-
to e a determ

inação judicial e, inclusive, a prova robusta para sua procedência 
Isso porque a regra é obediência e respeito a pessoa jurídica, exatam

ente 
para fom

entar investim
entos, em

preendim
entos para prom

over o crescim
ento e o 

desenvolvim
ento nacional cum

prindo o objetivo constitucional inserido no inciso 
II, do art  3

o GD�&
)���

73 
Portanto, a lifting the viel é o m

ecanism
o legal e judicial, episódico, uti-

lizado para proteger direitos de terceiros contra fraudes, abusos e ilegalidades 

73 
Art  3o - C

onstituem
 objetivos fundam

entais da R
epública Federativa do Brasil: II) garantir o desenvolvim

ento nacional 
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praticados pelos em
presários m

al intencionados por sua utilização indevida da 
SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��SRUpP

�MDP
DLV�VLJQL¿FDQGR�QXP

D�H[WLQomR�GR�HP
SUHViULR�

����'
2
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A par do que foi im
plantado no direito pátrio e à luz dos cases alienígenas, 

o legislador concedeu critérios objetivos no intuito de dar subsídio ao Judiciário 
e as partes, indicando em

 quais hipóteses deveria ser im
plem

entada a teoria em
 

com
ento, sendo: 

a) Abuso de direito: O
corre quando se exerce um

 direito de form
a irre-

gular, anorm
al com

 o propósito de prejudicar terceiros ou ao exclusivo 
critério e interesse da parte, ferindo a boa-fé;

b) Excesso de poder: Prática de atos que não possuam
 respaldo na lei, 

nos Estatutos ou C
ontratos Sociais

74;
c) Infração da lei: É a transgressão ou violação de preceito de regra, o 

desrespeito por um
a disposição legal;

d) Fato ou ato ilícito dos Estatutos ou C
ontratos Sociais: São aqueles 

havidos ou praticados em
 desobediência ou inobservância dos atos 

societários;
e) Falência, insolvência, encerram

ento ou inatividade por m
á adm

inistra-
ção: C

ondiz com
 o insucesso do em

preendim
ento pela não observân-

cia de boas técnicas de adm
inistração;

f) 
O

bstáculo ao ressarcim
ento de prejuízos causados aos consum

idores 
e ao m

eio am
biente: Q

ualquer ato ou fato causado pela pessoa jurídica 
DSWD�D�REVWDFXODUL]DU��LP

SHGLU�RX�GL¿FXOWDU�R�UHVVDUFLP
HQWR�GH�SUHMXt]RV�

causados aos consum
idores e ao m

eio am
biente;

g) '
HVYLR�GH�¿QDOLGDGH� Ato intencional dos sócios em

 fraudar terceiros 
fugindo do escopo social da personalidade jurídica;

h) C
onfusão patrim

onial: Inexistência, no cam
po dos fatos, de separação 

patrim
onial da pessoa jurídica e de seus sócios, sinalizando prom

iscui-
dade entre os patrim

ônios 
O

 artigo 50 do C
ódigo C

ivil de 2002 sofreu alteração por parte da Lei da 
/LEHUGDGH�(FRQ{P

LFD��/HL�Q���������GH�������������QR�LQWXLWR�GH�SUHVHUYDU�D�SHV-
soa jurídica, atribuindo a hipótese de desconsideração apenas no caso de desvio 
GH�¿QDOLGDGH�H�FRQIXVmR�SDWULP

RQLDO�SDUD�DV�UHODo}HV�FLYLV��FRQFHLWXDQGR�DV�H�
HVSHFL¿FDQGR�DV�D�¿P

�GH�HYLWDU�DEXVR�GR�XVR�GR�LQVWLWXWR�GD�GHVFRQVLGHUDomR�
M

uito em
bora a legalidade, toda e qualquer pessoa que alm

eje a descon-
sideração da personalidade jurídica de qualquer em

presário há de passar pelo 
crivo do Judiciário, aqui já m

encionado  E som
ente o Judiciário pode suspender 

74 
Art  1 015  N

o silêncio do contrato, os adm
inistradores podem

 praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade; não 
constituindo objeto social, a oneração ou a venda de bens im

óveis depende do que a m
aioria dos sócios decidir  Parágrafo 

único  O
 excesso por parte dos adm

inistradores som
ente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo m

enos um
a das se-

guintes hipóteses: I - se a lim
itação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade; II - provando-se 

que era conhecida do terceiro; III - tratando-se de operação evidentem
ente estranha aos negócios da sociedade 

D�H¿FiFLD�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�SDUD�HQWmR�DWLQJLU�R�SDWULP
{QLR�GRV�VyFLRV��

Tudo seguindo as regras de direito m
aterial e processual, sobretudo, respeitando 

o contraditório, a am
pla-defesa e o devido processo legal 

Tal cautela e zelo para a análise do instituto já foi antevisto por R
ubens 

R
equião, vejam

os:

H
á, pois, necessidade de se atentar com

 m
uita agu-

deza para a gravidade da decisão que pretender des-
considerar a personalidade jurídica. Q

ue nos sirva de 
H[HP

SOR��RSRUWXQR�GH�HGL¿FDQWH��D�FDXWHOD�GRV�MXt]HV�
QRUWH�DP

HULFDQRV�QD�DSOLFDomR�GD�GLVUHJDUG�GRFWULQH��
tantas vezes ressaltada em

 seus julgados, de que tem
 

HOD�DSOLFDomR�QRV�FDVRV�HIHWLYDP
HQWH�H[FHSFLRQDLV��e

�
SUHFLVR�SDUD�D�LQRYDomR�H[DWD�H�DGHTXDGD�GD�GRXWULQD��
repelir a ideia preconcebida dos que estão im

buídos do 
fetichism

o da intocabilidade da pessoa jurídica, que não 
pode ser equiparada tão insolitam

ente a pessoa hum
a-

na no desfrute dos direitos intocáveis da personalidade; 
P
DV�WDP

EpP
�QmR�GHYHP

RV�LP
DJLQDU�TXH�D�SHQHWUDomR�

GR�YpX�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�H�D�GHVFRQVLGHUDomR�
da personalidade jurídica se torne instrum

ento dócil nas 
m

ãos inábeis dos que, levados ao exagero, acabassem
 

por destruir o instituto da pessoa jurídica, construído at-
ravés dos séculos pelo talento dos juristas dos povos 
civilizados, em

 cuja galeria sem
pre há de ser ilum

inada 
a im

agem
 genial de Teixeira de Freitas, que, no século 

SDVVDGR��SUHFHGHQGR�D�P
XLWRV��¿[RX�HP

�QRVVR�GLUHLWR�
D�GRXWULQD�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��5

(
4
8
,
2
��������

S������

N
ão resta dúvida, pois, que a desconsideração da personalidade jurídica 

é m
edida episódica, constituindo-se na perm

issão judicial, com
 a cautela devida 

XWLOL]DGD�SDUD�VXVSHQGHU�D�SHUVRQDOLGDGH�D�¿P
�GH�DOFDQoDU�RV�VyFLRV�D�¿P

�GH�
atribuir-lhes responsabilidade quando da atuação nos eventos supracitados 

��PR
O

C
ED
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TO
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D
IC

IA
L

A legislação processual nacional, na reform
a de 2015 do C

ódigo de Pro-
cesso C

ivil, Lei 13 105, inovou ao trazer regram
ento para a hipótese de descon-

sideração da pessoa jurídica  Estabeleceu a lei processual nos art  133 a 137 a 
form

a com
 que se deve pedir ao Judiciário a desconsideração, tratando-a com

o 
³LQFLGHQWH´��SRUpP

�SHUIHLWDP
HQWH�DGP

LVVtYHO�R�SHGLGR�Mi�QD�SHoD�GH�LQJUHVVR�
A novel m

udança norm
ativa m

anteve a legitim
idade para as partes e o M

i-
nistério Público, quando lhe couber intervir no feito, consubstanciado no interesse 
SDUD�DJLU�H�UDWL¿FRX�R�FDELP

HQWR�SDUD�TXDOTXHU�IDVH�RX�LQVWkQFLD�SURFHVVXDO��LQ-
clusive constando pedido na própria petição inicial 

Sua principal e louvável alteração surgiu no cam
po da garantia constitu-

cional da am
pla defesa contraditório e respeito ao devido processo legal, res-

guardando a oitiva dos sócios e da pessoa jurídica para m
anifestação antes da 

decisão judicial de superação do véu da pessoa jurídica 
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A preocupação com
 a integridade processual e de eventuais nulidades, 

constou da legislação que determ
ina a suspensão do processo originário até que 

se decida pela desconsideração (ou não) da pessoa jurídica  A seu turno, evoluiu 
a lei em

 sede de segurança jurídica, regrada nos seguintes dispositivos legais:

$
UW�������2

�LQFLGHQWH�GH�GHVFRQVLGHUDomR�p�FDEtYHO�HP
�

todas as fases do processo de conhecim
ento, no cum

-
SULP

HQWR�GH�VHQWHQoD�H�QD�H[HFXomR�IXQGDGD�HP
�WtWXOR�

executivo extrajudicial.

�����$�LQVWDXUDomR�GR�LQFLGHQWH�VHUi�LP
HGLDWDP

HQWH�FR-
P
XQLFDGD�DR�GLVWULEXLGRU�SDUD�DV�DQRWDo}HV�GHYLGDV�

�����'
LVSHQVD�VH�D�LQVWDXUDomR�GR�LQFLGHQWH�VH�D�GHV-

FRQVLGHUDomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�IRU�UHTXHULGD�QD�
SHWLomR�LQLFLDO��KLSyWHVH�HP

�TXH�VHUi�FLWDGR�R�VyFLR�RX�
a pessoa jurídica.

�����$�LQVWDXUDomR�GR�LQFLGHQWH�VXVSHQGHUi�R�SURFHVVR��
VDOYR�QD�KLSyWHVH�GR������

�����2
�UHTXHULP

HQWR�GHYH�GHP
RQVWUDU�R�SUHHQFKLP

HQWR�
GRV�SUHVVXSRVWRV�OHJDLV�HVSHFt¿FRV�SDUD�GHVFRQVLGHU-
DomR�GD�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD�

$
UW�������,QVWDXUDGR�R�LQFLGHQWH��R�VyFLR�RX�D�SHVVRD�

jurídica será citado para m
anifestar-se e requerer as 

SURYDV�FDEtYHLV�QR�SUD]R�GH�����TXLQ]H��GLDV�

O
 pedido poderá ser feito na petição inicial, com

o já dito, com
 a distribuição 

do processo ou, por incidente processual, quando o processo já estiver em
 curso, 

com
 julgam

ento prévio ao principal que será paralisado em
 face desse pleito 

U
m

a vez deferida a desconsideração, o polo passivo da ação judicial m
an-

tém
 o sujeito (a pessoa jurídica) e acrescenta nesse polo os sócios da pessoa 

jurídica para responder a dem
anda, form

ando um
 litisconsórcio passivo  N

ão ha-
vendo que se falar em

 extinção m
as sim

 em
 suspensão m

om
entânea da perso-

QDOLGDGH�SDUD�R�FDVR�HVSHFt¿FR�TXH�DWp�HQWmR�HUD�GLVWLQWD�GRV�VyFLRV��'
HVWDUWH��

seguirão na dem
anda prom

ovendo todos os atos processuais 
O

bviam
ente que essa, assim

 com
o toda decisão judicial, poderá ser ata-

cada por recursos e defesas processuais, corolários ao devido processo legal, 
am

pla defesa e contraditório 
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C
om

o na criação da pessoa jurídica por saudosos doutrinadores, o instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica veio à lum

e em
 grande estilo para 

SUHVHUYi�OD�H�D¿UP
i�OD��FRLELQGR�jTXHOHV�HP

SUHHQGHGRUHV��VyFLRV��GHVRQHVWRV�
que se utilizam

 do benefício da lim
itação da responsabilidade em

presarial para 
agir m

aliciosam
ente, com

 fraude e abuso à coletividade com
 que se relacionam

 

Sua aplicação está circunscrita a determ
inação do Poder Judiciário, que 

agirá sem
pre que provocado pelas partes do processo ou pelo M

inistério Público, 
quando lhe couber intervir no caso, sendo m

om
entânea e episódica àquele caso 

HVSHFt¿FR��FRP
�REVHUYkQFLD�DRV�SULQFtSLRV�FRQVWLWXFLRQDLV�GR�FRQWUDGLWyULR��GD�

DP
SOD�GHIHVD�H�R�GHYLGR�SURFHVVR�OHJDO��D�¿P

�GH�HYLWDU�DUELWUDULHGDGHV�H�QXOLGD-
des futuras 

É instituto de grandeza, com
o de enorm

e utilidade, devendo ser 
aplicado com

 sabedoria, técnica jurídica e cautela, pois é m
edida excepcional 

2
�LQVWLWXWR�DLQGD�D¿UP

D�D�SHUVRQDOLGDGH�MXUtGLFD��D�OLP
LWDomR�GD�UHVSRQVD-

bilidade nos term
os em

presariais e ainda respeita as regras de D
ireito Em

presa-
rial, na m

edida em
 que busca preservar o em

presário idôneo daqueles agentes 
inescrupulosos, visando fom

entar, dar credibilidade e segurança ao m
ercado para 

que produzam
 e circulem

, cada vez m
ais, bens, serviços e riquezas, contribuindo 

para o desenvolvim
ento nacional 

R
EFER

ÊN
C

IA
S

BR
ASIL  Lei 8 078, de 11 de setem

bro de 1990 que dispõe sobre a proteção do 
consum

idor e dá outras providências  D
isponível em

: w
w

w planalto gov br  Aces-
sado em

: 13 de dezem
bro de 2014 

BR
ASIL  Lei 9 605, de 12 de fevereiro de 1998 que dispõe sobre as sanções 

penais e adm
inistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao m

eio am
-

biente, e dá outras providências    D
isponível em

: w
w

w planalto gov br  Acessado 
em

: 13 de dezem
bro de 2014 

BR
ASIL  Lei 10 406, de 10 de janeiro de 2002 em

 que instituiu o C
ódigo C

ivil    
D

isponível em
:  w

w
w planalto gov br  Acessado em

: 13 de dezem
bro de 2014 

BR
ASIL  Lei 12 529, de 30 de novem

bro de 2011 que estrutura o Sistem
a Bra-

sileiro de D
efesa da C

oncorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às 
infrações contra a ordem

 econôm
ica; altera a Lei no 8 137, de 27 de dezem

bro 
de 1990, o D

ecreto-Lei no 3 689, de 3 de outubro de 1941 - C
ódigo de Proces-

so Penal, e a Lei no 7 347, de 24 de julho de 1985; revoga dispositivos da Lei 
no8 884, de 11 de junho de 1994, e a Lei no 9 781, de 19 de janeiro de 1999; e 
dá outras providências  D

isponível em
: w

w
w planalto gov br  Acessado em

: 13 de 
dezem

bro de 2014

BR
ASIL  Lei 13 105, de 16 de m

arço de 2015 em
 que instituiu o C

ódigo de Pro-
cesso C

ivil  D
isponível em

:  w
w

w planalto gov br  Acessado em
: 13 de dezem

bro 
de 2014 
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BR
ASIL, Lei 13 874, de 20 de setem

bro de 2019 que institui a D
eclaração de 

D
ireitos de Liberdade Econôm

ica; estabelece garantias de livre m
ercado; altera 

as Leis nos 10 406, de 10 de janeiro de 2002 (C
ódigo C

ivil), 6 404, de 15 de 
dezem

bro de 1976, 11 598, de 3 de dezem
bro de 2007, 12 682, de 9 de julho de 

2012, 6 015, de 31 de dezem
bro de 1973, 10 522, de 19 de julho de 2002, 8 934, 

de 18 de novem
bro 1994, o D

ecreto-Lei nº 9 760, de 5 de setem
bro de 1946 e a 

C
onsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D

ecreto-Lei nº 5 452, de 1º de 
m

aio de 1943; revoga a Lei D
elegada nº 4, de 26 de setem

bro de 1962, a Lei nº 
11 887, de 24 de dezem

bro de 2008, e dispositivos do D
ecreto-Lei nº 73, de 21 de 

novem
bro de 1966; e dá outras providências  D

isponível em
:  w

w
w planalto gov 

br  Acessado em
:  13 de dezem

bro de 2014 

BR
ASIL  Superior Tribunal de Justiça  R
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